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Impetrante: FÁBIO HENRIQUE SOUZA CHAGAS,  

                     advogado  

 
Paciente: RENATO TAVARES DOS SANTOS 

 
Autoridade Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA 19ª VARA 

CRIMINAL DA COMARCA DA CAPITAL 

 
Relator: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO NEVES 

 
EMENTA: HABEAS CORPUS. ROUBO IMPRÓPRIO – 

1º) CLAUSURA PREVENTIVA AMPARADA EM IDÔ-

NEO FUNDAMENTO, VEJAMOS: GRAVEMENTE ATEN-

TA CONTRA A ORDEM PÚBLICA, CUJA GARANTIA 

TAMBÉM ESTÁ AFETA AO PODER JUDICIÁRIO, O 

AGENTE QUE SE CONSORCIA PARA ROUBAR; 2º) 

NÃO FICOU PROVADO QUE O PACIENTE ENCONTRA-

SE EXTREMAMENTE DEBILITADO POR MOTIVO DE 

DOENÇA GRAVE, TAMPOUCO QUE SEJA O ÚNICO 

RESPONSÁVEL POR SUA FILHA, MENOR DE DOZE 

ANOS DE IDADE (ARTIGO 318, INCISOS II E VI, DO 

CPP), LOGO, DESCABE A ALMEJADA PRISÃO DOMICI-

LIAR; 3º) A PRISÃO É A ÚNICA MEDIDA CAUTELAR 

ADEQUADA AO CASO CONCRETO, PORTANTO, A LI-

BERDADE PROVISÓRIA APRESENTA-SE INADMISSÍ-

VEL (ARTIGO 321, A CONTRÁRIO SENSO, DO CPP). 

ENFIM, NÃO SE VERIFICA O ALEGADO CONSTRANGI-

MENTO ILEGAL. PORQUE DESPIDA DE VÍCIOS, AGA-

SALHADA NO ARTIGO 312, DO CPP, REVELA-SE IN-

CENSURÁVEL A DECISÃO GUERREADA. ORDEM DE-

NEGA-DA. 
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ACÓRDÃO 

 
Examinado o Habeas Corpus nº 0059 

631-59.2026.8.19.0000, no qual é impetrante 
João Marcelo da Silva Pereira, advogado, sendo 
paciente RENATO TAVARES DOS SANTOS, e 

autoridade coatora o Juízo de Direito da 19ª vara 
Criminal da Comarca da Capital -, ACORDAM os 
Desembargadores que integram a 5ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, à unanimidade, nos termos do VO-
TO do Relator, em DENEGAR A ORDEM. 

 
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2026. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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RELATÓRIO 
 

 Postula-se a revogação do encarce-

ramento preventivo imposto ao paciente, de-
nunciado por violação do artigo 157, §§1º e 
2º, inciso II, do Código Penal. A liminar foi in-
deferida, opinando a Procuradoria de Justiça 

pela denegação da ordem. 

 
VOTO 

 
1º) A clausura preventiva ampara-

se em idôneo fundamento, vejamos: GRAVE-
MENTE ATENTA CONTRA A ORDEM PÚBLICA, 
cuja garantia também está afeta ao Poder Judi-

ciário, o agente que se consorcia para roubar; 

 
2º) Não ficou provado que o pacien-

te encontra-se “extremamente debilitado por 
motivo de doença grave”, tampouco que seja 
o único responsável por sua filha, menor de 

doze anos de idade (artigo 318, incisos II e 
VI, do Código de Processo Penal), logo, des-
cabe a almejada prisão domiciliar; 

 
3º) A prisão é a única medida caute-

lar adequada ao caso concreto, portanto, a li-

berdade provisória apresenta-se inadmissível 
(artigo 321, a contrário senso, do Código de 
Processo Penal). 
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Enfim, não se verifica o alegado cons-

trangimento ilegal. Porque despida de vícios, 

agasalhada no artigo 312, do Código de Proces-
so Penal, revela-se incensurável a decisão 
combatida. Ante o exposto, na esteira do pare-
cer ministerial, DENEGO A ORDEM. 

 
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2026. 

 
                    Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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